
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.295 - MG (2017/0011537-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ARLINDO VIRGILIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO  - MG048964 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. FLAGRANTE. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
QUESTÃO SUPERADA. NEGATIVA DE AUTORIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA INADMISSÍVEL NO ÂMBITO DO HABEAS 
CORPUS. PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 312, C/C O 
ART. 313, II, DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME DE 
ROUBO TENTADO. COMETIMENTO DE NOVO DELITO EM 
PERÍODO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1.   Alegações relativas ao descumprimento do prazo estabelecido 
no § 1º do art. 306 do Código de Processo Penal  estão superadas 
pela superveniente decisão decretando a prisão preventiva, com 
fundamento no art. 312 do Código de ritos. Precedentes.

2.   É inviável, no âmbito restrito do habeas corpus,  a análise de 
teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória, 
como a de negativa de autoria. Precedentes.

3.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. 

4.   Havendo prova da materialidade do delito e indícios suficientes 
de autoria, a prisão preventiva encontra amparo no art. 312, c/c o art. 
313, II, do CPP, estando devidamente justificada na necessidade de 
garantia da ordem pública, em razão da possibilidade concreta de 
reiteração criminosa, uma vez que o recorrente cometeu novo delito 
durante o período de livramento condicional, já tendo sido condenado 
definitivamente por outro delito (roubo tentado).

5.   Recurso desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.295 - MG (2017/0011537-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ARLINDO VIRGILIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO  - MG048964 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ARLINDO VIRGÍLIO DOS SANTOS contra acórdão da Sétima Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.078950-9/000), 

assim ementado (e-STJ fl. 104):

HABEAS CORPUS - RECEPTAÇÃO - DEMORA NA CONVERSÃO 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA QUESTÃO 
SUPERADA - NEGATIVA DE AUTORIA - VIA IMPRÓPRIA - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS ELENCADOS NOS ARTIGOS 312 E 
313 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA PARA OBSTAR A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 1. Uma vez devidamente convertida a 
prisão em flagrante em prisão preventiva, fica superada a alegação 
atinente ao atraso para tal ato, visto que segregado o paciente por 
força de outro titulo judicial. 2. A questão acerca da negativa de 
autoria diz respeito ao cerne da lide penal, inviável que seja 
aprofundada nos estreitos limites da ação de Habeas Corpus, 
notadamente quando presentes, de maneira concreta, indícios de 
autoria e materialidade delitivas. 3. Presentes os requisitos que 
autorizam a decretação da prisão preventiva, não há falar-se em 
ilegalidade da decisão que decretou a segregação cautelar do 
paciente, porquanto sua manutenção se afigura necessária ao 
resguardo da ordem pública, nos ter mos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal, tendo em vista, sobretudo, a reiteração delitiva 
atribuída ao paciente. 3. O principio constitucional da presunção 
de inocência (ou não culpabilidade) não é incompatível com a 
prisão preventiva, desde que sua necessidade esteja devidamente 
fundamentada nos requisitos autorizadores da medida. 4. A 
presença de condições pessoais favoráveis, por si só, não é 
suficiente para inibir a custódia cautelar, uma vez demonstrada a 
necessidade de sua manutenção.

O recorrente foi preso em flagrante, em 5/9/2016, com posterior conversão 

em prisão preventiva, como incurso nas sanções do art. 180, caput, do Código Penal, ao ser 
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surpreendido conduzindo veículo furtado.

Nas razões recursais, a defesa afirma que o recorrente não cometeu o crime 

que lhe é imputado, estando eivada de nulidade a decisão que decretou a custódia cautelar, 

pois a prisão não foi comunicada no prazo estabelecido em lei.

 Alega não estarem presentes os requisitos do arts. 312 e 313 do Código de 

Processo Penal, não havendo motivo concreto para a manutenção da custódia cautelar.

Indeferido o pedido de liminar pelo Ministro Humberto Martins 

(Vice-Presidente) (e-STJ fls. 158/161), foram prestadas as informações solicitadas (e-STJ fls. 

169/171 e 172/188).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

em parecer assim ementado (e-STJ fl. 195):

EMENTA: PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
SUPOSTA ILEGALIDADE NA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
INEXISTÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE PRISÃO CAUTELAR. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO CONCRETAMENTE 
FUNDAMENTADA. PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.295 - MG (2017/0011537-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recorrente se insurge contra a prisão preventiva decretada após flagrante 

por crime de receptação.

Quanto à suposta nulidade do flagrante por ausência de comunicação da 

prisão à autoridade judicial, ressalto que, segundo o MM. Juiz e o Tribunal a quo, houve 

comunicação, apesar de superado o prazo estabelecido no art. 306, § 1º, do Código de 

Processo Penal.

De qualquer forma, em razão do superveniente decreto de prisão preventiva, 

a questão encontra-se superada. A propósito, confira-se a orientação desta Corte:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  EM 
FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO. CONVERSÃO  EM  
PREVENTIVA.  NULIDADE  NÃO CONFIGURADA. NOVO TÍTULO 
A JUSTIFICAR  A  SEGREGAÇÃO.  NECESSIDADE  DA  
CUSTÓDIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  PERICULOSIDADE  
DO  AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO  
SOCIAL.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.  
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA CAUTELAR  ALTERNATIVA.  
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

(...).

2.  A  conversão  do flagrante em prisão preventiva torna superado 
o argumento  de ocorrência de nulidade no flagrante, bem como em 
razão da ausência de homologação do ato, diante da produção de 
novo título a justificar a segregação. Precedentes.

(...).

Habeas corpus não conhecido. (HC 382.720/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
24/02/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 1. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DE 
ADVOGADO. COMUNICAÇÃO AO JUIZ. IRREGULARIDADES. 2. 
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DECISÃO FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. PERICULOSIDADE 
DOS AGENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3. APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 4. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. As alegações relativas à ausência de advogado para prestar a 
assistência aos pacientes e ao descumprimento do prazo de 
comunicação do flagrante ao juiz, estabelecido no § 1º do art. 306 
do Código de Processo Penal, estão superadas pela superveniente 
decisão decretando a prisão preventiva, com fundamento no art. 
312 do Código de ritos.

(...)

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
(RHC 39.284/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013).

No tocante à efetiva responsabilidade criminal do recorrente, a questão 

constitui matéria adstrita ao mérito da causa, reclamando, pois, ampla dilação probatória, 

insuscetível de ser analisada no âmbito restrito do habeas corpus, o qual, em razão do seu rito 

célere e cognição sumária, reclama prova pré-constituída do direito alegado.

Quanto à prisão preventiva, importante registrar que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte e do STF, a privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV 

e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 

fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
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repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

No caso concreto, a custódia cautelar do recorrente foi determinada pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls. 68/69):

Não se pode olvidar que o flagranteado representa perigo à ordem 
pública, já que conforme se vê da CAC coligida aos autos, o mesmo 
não tem controle de seus atos e é useiro e vezeíro na prática 
delitiva, tendo inclusive já sido condenado pela prática de outro 
delito.

De mais a mais, estava em execução penal nesta Comarca e gozava 
do livramento condicional concedido recentemente por este juízo, 
contudo, não soube aproveitar a oportunidade e mais uma vez se 
enveredou no mundo nebuloso do crime, fazendo o que bem 
entende, não sendo portanto, aconselhável a sua liberdade neste 
momento, já que, se solto for, poderá voltar a delinquir e com isto 
abalar a ordem pública, colocando em risco a sociedade.

Ademais, há prova da materialidade e indícios suficientes da 
autoria, o que caracteriza os elementos previstos no art. 312 e 313 
do Código de Processo Penal, estando presente, portanto, o 
fundamento da prisão preventiva para a garantia da ordem 
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pública.

Em virtude dos motivos acima explanados, das circunstâncias do 
fato e da gravidade dos delitos, entendo que são inaplicáveis, ao 
presente caso, quaisquer das medidas cautelares previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal, uma vez que estas se 
mostram insuficientes e inadequadas.

Assim, por todo o exposto, considero inadmissível, a concessão da 
liberdade provisória, pelos fundamentos já aduzidos e haja vista 
que os elementos contidos nos autos evidenciam a necessidade da 
mantença do flagranteado no ergástulo, por não haver garantias 
de que a ordem pública e a paz social estejam protegidas com a sua 
liberdade.

Assim sendo, diante do exposto, havendo indícios suficientes de 
autoria por parte do flagranteado e considerando que os requisitos 
constantes do art. 312 do CPP ainda estão presentes, hei por bem, 
nos termos do art. 310, II do Código de Processo Penal, 
CONVERTER A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA, 
mantendo, assim, o flagranteado na prisão em que se encontra.

O Tribunal estadual, por sua vez, manteve o decisum, pelos mesmos 

fundamentos (e-STJ fls. 80/81).

Na  hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios suficientes 

de autoria, a prisão preventiva encontra amparo no art. 312, c/c o art. 313, II, do CPP, 

estando devidamente justificada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da 

possibilidade concreta de reiteração criminosa, uma vez que o recorrente cometeu novo delito 

durante o período de livramento condicional, já tendo sido condenado definitivamente por 

outro delito (roubo tentado).

A reincidência do acusado justifica a prisão preventiva para garantia da 

ordem pública. Confira-se, a propósito, os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...).

3. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
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concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a maior periculosidade do paciente, evidenciada pela 
reiteração delitiva, na medida em que é reincidente, ostentando 
outra condenação pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes. 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 
tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Habeas corpus não conhecido. (HC 376.724/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
17/02/2017).

PROCESSO  PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO.  SUPRESSÃO  DE  
INSTÂNCIA.  PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES  DA  MESMA NATUREZA E CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA 
PARTE, DENEGADA.

(...).

2.   A   validade   da   segregação  cautelar  está  condicionada  à 
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada, aos 
requisitos insertos  no  art.  312  do  Código  de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

3.  No  caso,  a decisão que impôs a prisão preventiva apontou que 
o paciente  é  reincidente  (consta  a  prática anterior dos crimes de 
tráfico  de  entorpecentes e roubo), circunstância que evidencia sua 
reiterada  atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação 
provisória como forma de acautelar a ordem pública.

4. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada. (HC 
374.899/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017).

PROCESSUAL   PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE   
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INIDONEIDADE  DA  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR.  DECRETO  
FUNDAMENTADO. GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MODUS OPERANDI. QUANTIDADE  
DE  DROGAS.  REINCIDENTE.  FUNDADO  RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

(...).

II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a   necessidade   de  garantia  da  ordem  pública,  
notadamente  se considerada  a  quantidade  de drogas 
apreendidas em poder do agente (144  gramas  de  maconha, 248 
gramas de cocaína), bem como pela sua reincidência,  
circunstância  apta  a ensejar a custódia cautelar em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva (precedentes).

III   -  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como  primariedade, 
ocupação  lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem  a  revogação  da  prisão  preventiva  se  há  nos  autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 78.067/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
10/02/2017).

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública, uma vez que não impediriam a reiteração delitiva. Há de se 

conceder efetividade à atuação do sistema de justiça, vinculando-se o paciente ao processo de 

forma mais eficaz e velando-se pela pacificação social. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
OPERAÇÃO DELIVERY. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

(...).
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VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282,     § 6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-61.221/PR, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 15/10/2015, DJe de 6/11/2015)  (negritos 
incluídos).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0011537-0 RHC    80.295 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07895090520168130000  10000160789509000  10000160789509001  2016019297612001  
7895090520168130000

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLINDO VIRGILIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO  - MG048964 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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